
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 111.240 - PI (2019/0102365-7)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
RECORRENTE : MARCYEL ARAUJO DA CONCEICAO (PRESO)
ADVOGADO : AGENOR FRANKLIN DE OLIVEIRA FILHO  - PI008458 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 
 

  

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. DIREITO 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. MEDIDA EXCEPCIONAL. PEQUENA 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. PERICULUM LIBERTATIS 
NÃO DEMONSTRADO. RECURSO ORDINÁRIO PROVIDO.

1. De acordo com a microrreforma processual procedida pela Lei 
n.º 12.403/2011 e com os princípios da excepcionalidade (art. 282, § 4.º, 
parte final, e § 6.º, do CPP), provisionalidade (art. 316 do CPP) e 
proporcionalidade (arts. 282, incisos I e II, e 310, inciso II, parte final, do 
CPP), a prisão preventiva há de ser medida necessária e adequada aos 
propósitos cautelares a que serve, não devendo ser decretada ou mantida 
caso intervenções estatais menos invasivas à liberdade individual, 
enumeradas no art. 319 do CPP, mostrem-se, por si sós, suficientes ao 
acautelamento do processo e/ou da sociedade.

2. No caso, a despeito de a prisão processual ter sido decretada 
com base na natureza e variedade das drogas, a quantidade de 
entorpecentes apreendidos – 1g (um grama) de "crack" e 6g (seis gramas) 
de "maconha" (fl. 35) – não é capaz de demonstrar o periculum libertatis, 
mormente quando considerada a primariedade do Recorrente, conforme 
antecedentes criminais juntados aos autos.

3. Recurso ordinário em habeas corpus provido para, confirmada 
a decisão liminar, determinar, imediatamente, a soltura do Recorrente, se 
por outro motivo não estiver preso, advertindo-o da necessidade de 
permanecer no distrito da culpa e atender aos chamamentos judiciais, sem 
prejuízo de nova decretação de prisão provisória, por fato superveniente a 
demonstrar a necessidade da medida ou da fixação de medidas cautelares 
alternativas (art. 319 do Código de Processo Penal), desde que de forma 
fundamentada.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, dar provimento ao recurso ordinário, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

Brasília (DF), 04 de junho de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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